
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.364 - MS (2017/0013421-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : QUALITY SISTEMAS LTDA - EPP. 
AGRAVANTE : DENIS DA MAIA 
ADVOGADOS : MURILO GODOY  - MS011828 
   MARIA GABRIELA XAVIER DA CUNHA CASTRO E OUTRO(S) - 

SP307867B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : TEOPHILO BARBOZA MASSI 
INTERES.  : MICHAEL CHEISY NANTES STEIN 
INTERES.  : KARINA ALVES DE ALMEIDA 
INTERES.  : KMD ASSESSORIA CONTABIL E PLANEJAMENTO A 

MUNICIPIOS EIRELI - ME 
INTERES.  : MILTON SOUTO DE ARAUJO NETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. DECRETAÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem, no tocante à 
decretação da indisponibilidade dos bens, implica o imprescindível 
reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso 
especial, ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
2. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a indisponibilidade dos 
bens não está condicionada à comprovação de que o réu esteja 
dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que 
o periculum in mora encontra-se implícito no comando normativo do art. 7º 
da LIA.
3. O deferimento dessa medida não está condicionado ao recebimento da 
exordial e à prévia manifestação do réu.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.364 - MS (2017/0013421-5)
  

AGRAVANTE : QUALITY SISTEMAS LTDA - EPP. 
AGRAVANTE : DENIS DA MAIA 
ADVOGADOS : MURILO GODOY  - MS011828 
   MARIA GABRIELA XAVIER DA CUNHA CASTRO E OUTRO(S) - 

SP307867B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : TEOPHILO BARBOZA MASSI 
INTERES.  : MICHAEL CHEISY NANTES STEIN 
INTERES.  : KARINA ALVES DE ALMEIDA 
INTERES.  : KMD ASSESSORIA CONTABIL E PLANEJAMENTO A 

MUNICIPIOS EIRELI - ME 
INTERES.  : MILTON SOUTO DE ARAUJO NETO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Quality Sistemas Ltda. (Denis da Maia - ME) e Denis da Maia contra 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Os agravantes alegam que não incide a Súmula 7/STJ ao presente caso, 

porquanto não estão previstos os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 

mora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.364 - MS (2017/0013421-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O recurso não merece 

prosperar.

Com efeito, no tocante aos requisitos para a decretação da 

indisponibilidade dos bens, o Tribunal de origem entendeu que os agravantes não 

trouxeram aos autos elemento substancial capaz de influir na decisão proferida por 

ocasião do exame do pedido de efeito suspensivo (e-STJ, fls. 2.551/2.552):

Medida de natureza tipicamente cautelar, criou o legislador no artigo 7º, 
parágrafo único, da Lei n° 8.429/92 verdadeiro instrumento cautelar, com 
o fim de evitar a dissipação dos bens do réu e, ao final, possibilitar o 
ressarcimento do dano apurado da ação de improbidade administrativa. 
Verifica-se, pois, não só o risco concreto, mas também o risco provável 
de dilapidação do patrimônio durante o curvo da ação de improbidade em 
questão.
Quanto aos limites da indisponibilidade de bens, deve-se ter em conta a 
finalidade almejada com a medida para sopesar sua extensão. E pacifico, 
no Superior Tribunal de Justiça, que, em caso de ação civil por 
improbidade administrativa, a indisponibilidade de bens pode alcançar 
quantos forem necessários ao ressarcimento do dano, incluídos os 
adquiridos antes do ilícito.
[...]
Não obstante as alegações expostas, não há nos autos alteração 
substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame do 
pedido de efeito suspensivo.

Rever o entendimento da instância ordinária nesse ponto implica o 

imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso 

especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial."

Saliento, ainda, que o periculum in mora, nas medidas de 

indisponibilidade de bens em ações de improbidade, está implícito no comando 

normativo do art. 7º da LIA.

Destarte, o deferimento dessa medida não está condicionado ao 

recebimento da exordial e à prévia manifestação do réu.

Documento: 1629970 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEDIDA 
CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS.
1. Hipótese de deferimento liminar da medida de indisponibilidade de bens 
do agravante, sem sua prévia manifestação, para garantir o integral 
ressarcimento do suposto dano ao erário.
2. A medida cautelar de indisponibilidade de bens pode ser concedida 
inaudita altera pars, antes mesmo do recebimento da petição inicial da 
ação de improbidade administrativa.
3. Constatados pelas instâncias ordinárias os fortes indícios do ato de 
improbidade administrativa (fumus boni iuris), é cabível a decretação de 
indisponibilidade de bens, independentemente da comprovação de que o 
réu esteja dilapidando seu patrimônio ou na iminência de fazê-lo, pois o 
periculum in mora está implícito no comando legal (REsp 1.366.721/BA, 
1ª Seção, Relator p/ acórdão Ministro Og Fernandes, julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC, DJe 19.09.2014).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 671.281/BA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 15/9/2015)

Por fim, insta salientar que o STJ firmou entendimento de que a 

indisponibilidade dos bens não está condicionada à comprovação de que o réu esteja 

dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum 

in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema 

de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que 

preside a referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens do 

demandado quando presentes fortes indícios da prática de atos de improbidade 

administrativa.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO 
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º 
DA LEI N. 8.429/1992, QUANTO AO PERICULUM IN MORA 
PRESUMIDO. MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público 
Federal contra o ora recorrido, em virtude de imputação de atos de 
improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
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2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a 
possibilidade de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de 
bens do demandado quando presentes fortes indícios de responsabilidade 
pela prática de ato ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal 
de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 1.319.515/ES, de relatoria do em. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento 
consagrado em diversos precedentes (Recurso Especial 1.256.232/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013; Recurso Especial 1.343.371/AM, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 10/5/2013; Agravo 
Regimental no Agravo no Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 
6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no Recurso Especial 20.853/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2012, 
DJe 29/6/2012; e Recurso Especial 1.190.846/PI, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 10/2/2011) de que, 
"(...) no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992, verifica-se que a 
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes 
fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que 
cause dano ao Erário, estando o periculum in mora implícito no referido 
dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 4º, da 
Constituição, segundo a qual 'os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O 
periculum in mora, em verdade, milita em favor da sociedade, 
representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, porquanto 
esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o qual, em 
casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta ímproba 
lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo do art. 7º 
da Lei n. 8.429/92.
Assim, a Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes tráfegos, 
ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos 
tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o 
ressarcimento ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito 
por prática de ato ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o 
requisito da demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, 
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art. 789 do CPC), admitindo 
que tal requisito seja presumido à preambular garantia de recuperação do 
patrimônio do público, da coletividade, bem assim do acréscimo 
patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, 
por ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela 
Lei de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação 
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de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de 
fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no 
comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na 
ação de improbidade administrativa, sendo possível ao juízo que preside a 
referida ação, fundamentadamente, decretar a indisponibilidade de bens 
do demandado, quando presentes fortes indícios da prática de atos de 
improbidade administrativa.
6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de 
primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos 
promovidos.
7. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da 
Resolução n. 8/2008/STJ.
(REsp 1366721/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 
p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/9/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1629970 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0013421-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.045.364 / 
MS

Números Origem:  00057533320154036000  00063449220154036000  00196343520154030000  
201503000196345  57533320154036000  63449220154036000

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUALITY SISTEMAS LTDA - EPP. 
AGRAVANTE : DENIS DA MAIA 
ADVOGADOS : MURILO GODOY  - MS011828 

 MARIA GABRIELA XAVIER DA CUNHA CASTRO E OUTRO(S) - 
SP307867B

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : TEOPHILO BARBOZA MASSI 
INTERES.  : MICHAEL CHEISY NANTES STEIN 
INTERES.  : KARINA ALVES DE ALMEIDA 
INTERES.  : KMD ASSESSORIA CONTABIL E PLANEJAMENTO A MUNICIPIOS EIRELI 

- ME 
INTERES.  : MILTON SOUTO DE ARAUJO NETO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : QUALITY SISTEMAS LTDA - EPP. 
AGRAVANTE : DENIS DA MAIA 
ADVOGADOS : MURILO GODOY  - MS011828 

 MARIA GABRIELA XAVIER DA CUNHA CASTRO E OUTRO(S) - 
SP307867B

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : TEOPHILO BARBOZA MASSI 
INTERES.  : MICHAEL CHEISY NANTES STEIN 
INTERES.  : KARINA ALVES DE ALMEIDA 
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INTERES.  : KMD ASSESSORIA CONTABIL E PLANEJAMENTO A MUNICIPIOS EIRELI 
- ME 

INTERES.  : MILTON SOUTO DE ARAUJO NETO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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